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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 401/2009
RELATÓRIO

De autoria de diversos vereadores, o projeto tem por fim impor aos estabelecimentos bancários a obrigação de instalar divisórias entre os caixas e o espaço reservado para clientes que aguardam atendimento, de forma a proporcionar privacidade às operações financeiras.

O projeto prevê ainda a cominação de multa de R$ 100,00 ao dia aos bancos que não adaptarem suas agências no prazo de 60 dias.

Encaminhado o projeto ao Sindicato dos Bancários e à Superintendência de bancos existentes no Município, as únicas respostas obtidas foram as seguintes:

a) Sindicato dos Bancários: concorda com o projeto, mas entende necessário majorar o valor da multa;

b)  Banco do Brasil S.A.: concorda com o projeto, mas sugere alteração da altura mínima.

É o relatório. 

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA 

AO PROJETO DE LEI Nº 401/2009

Se alguma dúvida havia sobre a possibilidade do Município editar normas sobre segurança e conforto da população usuária dos serviços bancários, ela já foi afastada com o posicionamento do Supremo Tribunal Federal sobre o tema, pelo qual se reconheceu que o Município pode editar leis impondo obrigações  a instituições bancárias, com fundamento na autonomia constitucional para legislar sobre assuntos de interesse local, desde que voltadas à segurança dos usuários, ao conforto e à prestação de atendimento em prazo razoável (dentre outros, os julgados proferidos no AI 347.717-AGR/RS, Rel. Min. CELSO DE MELLO; AI 347.739/SP, Rel. Min. NELSON JOBIM; AI 506.487-AgR/PR, Rel. Min. CARLOS VELLOSO; RE 208.383/SP, REL. Min. NÉRI DA SILVEIRA; RE 246.319/RS, Rel. Min. EROS GRAU;  RE 312.050-AgR/MS, Rel. Min. CELSO DE MELLO; RE 385.398-AgR/MG, Rel. Min. CELSO DE MELLO; RE 432.789/SC, Rel. Min. EROS GRAU). 

Segundo a Suprema Corte, longe de dispor sobre controle de moeda, política de crédito, câmbio, segurança e transferência de valores ou sobre organização, funcionamento e atribuições de instituições financeiras, em casos como os acima transcritos, a lei local limitou-se a disciplinar assunto de interesse evidentemente municipal. Tais argumentos aplicam-se igualmente à medida contida no projeto, voltada à segurança e à privacidade dos usuários.

Ao lado desses argumentos, acresçam-se as manifestações favoráveis do Sindicato dos Bancários e bem como da instituição financeira aludida no relatório. 

Com base no exposto, emitimos parecer FAVORÁVEL à tramitação do projeto, recomendando-se a observância das sugestões encaminhadas pelos órgãos consultados.

Londrina, 10 de fevereiro de 2010.

Paulo Anchieta da Silva
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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

         PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 401/2009

A Comissão de Justiça, Legislação e Redação, presentes seus membros, acolheu, por unanimidade, o parecer da Assessoria Jurídica, sendo favorável à tramitação do projeto.

SALA DAS SESSÕES, 10 de fevereiro de 2010.

       ROBERTO FU                          TITO VALLE       

 AMAURI CARDOSO

     PRESIDENTE/RELATOR      VICE-PRESIDENTE                        MEMBRO 

